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[ C o n t i n u a c i ó ' l ) 
A R T . 26 . L o s m i e m b r o s d e l Conse jo 
de A d m i n i s t r a c i ó n son m e r o s m a n d a t a -
r i o s do l a Soc iedad , y s ó l o r e s p o n d e n en 
su c o n s é G u e n c i a de l m a n d a t o r e c i b i d o , 
s i n c o m p r o i n c t o r on n i D g ú n caso bienes 
p r o p i o s p o r causa de su g e s t i ó n , y c u v i r -
t u d de las o b l i g a c i o n e s que c o n t r a i g a n á ï 
n o m b r e y p o r c u e n t a de l a C o m p a ñ í a 
e n e l e j e r c i c i o de sus f a n c i ó n o s , y d e n t r o 
de los i i inites, :dQ i o s p r e s e n i e s ^ s é a t u t o s . j 
Á R T . 2 7 . E l Conse jo e s t á i n v e s t i d o 
s i n l i m i t a c i ó n n i r e se rva a l g u n a , de los 
poderes m á s á m p l i ó s p a r a l a g e s t i ó n y 
d i s p o s i c i ó n de los intereses sociales, s i n 
m á s e x c e p c i ó n que los casos e x p r e s a m e n -
te rese rvados á ia J u n t a g e n e r a l po r los 
presentes lOsta tn tos . L e c o r r e s p o n d e n en 
.su consecuenc ia : 
A . O r g a n i z a r , d i r i g i r y v i g i l a r los 
se rv i c io s y l a a d m i n i s t r a c i ó n de l a Socio-
B . P r a c t i c a r , c o n s e n t i r y a u t o r i z a r 
p o r sus acuerdos , todos los ac tos y o p e - ' 
i-aniones con ip i -end idos e n e l o b j e t o so-
c i a l , ó que c o n el m i s n i o t e n g a n re fe ren- : 
c i a ó c o n e x i ó n . 
C . C o n c e r t a r , a c e p t a r y a u t o r i z a r 
c o n o t r a s C o m p a ñ í a s ó E m p r e s a s , . ó c o n 
p a r t i c u l a r e s ó C o r p o r a c i o n e s y d e m á s 
personas j u r i d í c a s , t o d a clase de c o n t r a -
tos de c o n s t r u c c i ó n de feiT-ocarri les, y 
• •cuantos pac tos , c o n v e n i o s y c o n t n i t o s 
p u e d a n i n t e r e s a r de c u a l q u i e r m o d o á l a \ 
Soc iedad , ó re lacdonarse c o n l a b u e n a : 
g e s t i ó n de todos sns negoc ios . 
D . E s t a b l e c e r y m o d i f i c a r l e g a l -
m e n t e sus t a r i f a s en l a m a n e r a y f o r m a 
q u e m á s c o n v e n i e n t e e s t i m e a l p r o g r e s i -
v o d e s e n v o l v i m i e n t o de l t r á f i c o . 
% D e t e r m i n a r el e m p l e o de ¡a reser-
v a y de los d e m á s fondos sociales d ispo-
hñ-jleSA ¡KJ ; ';; : •·;1 ' \ , , 
E . C o n l a r e s e r v a d o lo d i spues to e n 
©1 a r t . U) i - ^ l a t i v a m e n í - o á \k e.e.ii KVU de 
o b l i g a c i o n e s , t o m a r ' d i n e r o á. p r é s t a m o \ 
c o n .ó s i n - h i p o t e c a d é l o s bienes de ia , So-
c i e d a d , y c o n v e n i r , c o n s e n t i r y a u t o r i z a r 
^adqu i s i c iones y v e n t a s m o b i l l a r i a s ó i n -
ohlTior ias , a . r r endamimi t a s , sean ó n o 
•ri no ie s e n el R e g i s t r o de Ja P r o p i e - \ 
- t a l : r e n o v a c i o n e s ó rescis iones de¡ los j 
m i s m o s , c o n ó s in i n d e m n i z a c i ó n ; p e r v n i i - ! 
ta^, cambios-, r eembolsos , t r a n s l e r e n c i a s : 
de fondos y va lo res , r ec ibos y finiquitos • 
p o r saldos de c u e n t a s ó p rec io s de v e n t a 
do to l a especie; r e n u n c i a s , d e s i s t i m i e n -
tos, e m b a r g o s y desembargos , c o n ó s i n 
p a g o p r e v i o ; a n o t a c i o n e s p r e v e n t i v a s y 
su, c a n c e l a c i ó n , c o n d o n a c i ó n d e deudas y 
t r a n s a c c i o n e s de p l e i t o s ó de cues t iones 
que a ú n n o sean l i t i g i o s a s . 
0 . N o m b r a r , suspender y s e p a r a r 
t o d a clase de empleados y a g e n t e s de l a 
S o c i e d a d , y fijar, sus sueldos, s a l a r ios , 
g r a t i f i c a c i o n e s ó i n d e m n i z a c i o n e s . 
H . R e p r e s e n t a r á la. S o c i e d a d e n t o -
d a clase de asuntos j u d i c i a l e s , i n c l u s o 
los . c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o s , y a n t e 
l a A d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a e n todas sus 
íffifefflMi i ¿ í í> léfc eél i i i j . f . I b /IH./ 
1. F o r m a r las c u e n t a s anua le s , so-
m e t e r l a s á l a a p r o b a c i ó n de l a J u n t a ge-
n e r a l , y p r e s e n t a r á l a m i s m a u n a Memo- j 
r i a sobre l a s i t u a c i ó n de R i S o c i e d a d y e l 
es tado de sus negoc io s . 
J . F i j a r p r o v i s i o n a l m o n t e los d i v i -
dendos á r e p a r t i r , y a u t o r i z a r c u a n d o 
h u b i e r e l u g a r á e l l o el r e p a r t o de u n a n -
t i c i p o sobre los expresados d i v i d e n d o s . 
ART. 28 . , E l Conse jo de A d m i n i s t r a -
c i ó n p o d r á d e l e g a r todos ó p a r t e de sus 
poderes y f a c u l t a d e s e n u n o ó m á s de sus 
m i e m b r o s c o n e l c a r á c t e r de A d m i n i s t r a -
dores De l egados ; j p a r a ob je tos d e t e r m i -
nados , en u n o ó m á s m a n d a t a r i o s , sean 
ó n o a c c i o n i s t a s . 
ART. 29 . L o s A d m i n i s t r a d o r e s resi-
den tes e n E s p a ñ a , que en n i n g ú n caso 
p o d r á n exceder de seis, c o n s t i t u i r á n u n a 
S e c c i ó n d e l Consejo, que f u n c i o n a r á y 
'Celebrará, sUs sesiones e n el d o m i c i l i o so- -
i .eiàUr ' "í ••• • •• • ' • } $himmKi)h. i 
S i n e m b a r g o , p o r e x c e p c i ó n , e l C o n - ; 
sejo p o d r á a c o r d a r que se c e l e b r e n e n 
o t r o l u g a r . 
L o s A d m i n i s t r a d o r e s n o res iden tes en 
E s p a ñ a , c u y o n ú m e r o m á x i m o s e r á el de 
siete, c o n s t i t u i r á n o t r a S e c c i ó n d e l C o n -
sejo, c o n d o m i c i l i o p e r m a n e n t e e n ; B r u - l 
solas, d o n d e se r e u n i r á p a r a e e l e b r a r sus 
sesiones. 
ART. 3 0 . L o s A d m i n i s t r a d o r e s de 
c a d a S e c c i ó n t e n d r á n e l d e r e c h o de c o n -
c u r r i r c o n v o z y v o t o á las sesiones que 
l a o t r a S e c c i ó n ce lebre , s i e m p r e que n o 
h u b i e s e n votado y a ; y en t o d o caso re-
n u n c i e n á votar sobre los m i s m o s asun- ¡ 
tos e n l a S e c c i ó n de l Consejo á que c a d a 
u n o pe r t enezca . 
ART. 34; L o s acue rdos a d o p t a d o s 
p o r c a d a u n a d é l a s dos Secciones de l 
Conse jo , se p o n d r á n en c o n o c i m i e n t o de 
l a otríjh r e i n i t i é n d o l e a l efecto d e n t r o de 
f<fe t.r(>s dies s i gu i en t e s al de c a d a s e s i ó n : 
c o p i a del acta, c o r r e s p o n d i e n t e , s i n per-
j u i c i o d'ó l a c o m u n i c a c i ó n m á s r á p i d a 
de d i c h o s a c u e r d o ^ s i e m p r e q u e su u r -
g . m r i i ó e l i n t e r é s de l a . C o m p a ñ í a lo 
r e q u i e r a n . 
L a m a y o r í a a b s o l u t a de v o t o s e m i t i -
dos e n t r e l a s dos Secciones, c o n s t i t u y e 
e l a c u e r d o d e l Conse jo de A d m i n i s t r a -
c i ó n . 
, ART. 3 2 . P o r a c u e r d o d e l Conse jo 
de A d m i n i s t r a c i ó n p o d r á c o n s t i t u i r s e 
en c u a l q u i e r a p o b l a c i ó n de E s p a n t e n 
que s o j u z g u e necesa r io , u n a D e l e g a c i ó n 
de l a C o m p a ñ í a , c u y a s a t r i b u c i o n e s y 
poderes se d e t e r m i n a r á n p o r e l Conse jo , 
e l c u a l d e s i g n a r á a s i m i s m o las pe r sonas 
sean ó no a c c i o n i s t a s , que l a d e b a n cons-
t i t u i r y l a r e m u n e r a c i ó n que h a y a n de 
d i s f r u t a r . . 
L o s m i e m b r o s de l a e x p r e s a d a D e l e -
g a c i ó n r e s p o n d e r á n de su g e s t i ó n a n t e 
e l Consejo , e n l a m a n e r a y f o r m a que é s -
te a l c o n s t i t u i r l a d i s p o n g a . , 
ÁRT. 3 3 . É l Conse jo de A d m i n i s -
t r a c i ó n g o z a r á de l a r e m u n e r a c i ó n - q u e 
c a d a a ñ o fije l a J u n t a g e n e r a l de a c c i o -
n is tas , y t e n d r á a d e m á s , de recho á l a 
p a r t e de los b e n e f i c i o s sociales que de-
t e r m i n a el a r t . 5 0 . 
L o s m i s m o s A d m i n i s t r a d o r e s r e p a r -
t i r á n e n t r e s í , c o m o l o t e n g a n p o r c o n -
v e n i e n t e , l a r e m u n e r a c i ó n y p a r t e de 
benef ic ios que q u e d a n expresados . 
ART. 3 4 . : C a d a u n o de los m i e m b r o s 
d e l Conse jo de A d m i n i s t r a c i ó n d e b e r á , 
poseer y c o n s t i t u i r p o r v í a de. d e p ó s i t o , y 
e n pode r de l a Soc i edad , en g a r a n t i a d e l 
r e s u l t a d o de su g e s t i ó n , c i n c u e n t a a c c i o -
nes de l a m i s m a . 
D i c h a s acc iones n o l e s e r á n d e v u e l -
tas h a s t a que e s t é n a p r o b a d a s las c u e n -
tas d e l ú l t i m o a ñ o de su r e s p e c t i v o e je r -
c i c i o . 
Es t a s acc iones s e r á n i n a l i e n a b l e s 
m i e n t r a s , es tpn a f e c t a s á l a g a r a n t i a de 
l a g e s t i ó n d e l d e p o s i t a n t e . 
TÍTULO xy 
, ; i • :• t r i ' n o ) > a j o « n o f í í n o T na l ír ieo 
JnntcLs fjeneraíes de accionistas 
'•••OLÍ i l 'uf tí.R; no jüí'un . i ^ í w n . r x o BÜ 
ART. 3 5 , L a J u n t a g e n e r a l de ac-
c ion i s t a s c o n s t i t u i d a J e g a l m e n t e , r ep re -
s e n t a á l a S o c i e d a d e n t e r a y e jerce t o -
dos sus derecbos . 
C e l e b r a r á sus sesiones en e l d o m i c i l i o 
soc i a l el d í a , á l a h o r a y en e l s i t i o que e l 
Consej o de A d m i n i s t r a c i ó n s e ñ a l e ; y sns 
acuerdos., a d o p t a d o s c o n a r r e g l o á los 
presentes E s t a t u t o s , o b l i g a r á n á t o d o s 
los a c c i o n i s t a s , a u n á los ausentes ó . d i s i -
ART. 30 . L a J u n t a g e n e r a l de a c c i o -
n i s t a s se r e u n i r á o r d i n a r i a ó e x t r a o r d i -
n a r i a m e n t e ; 
L a J u n t a g e n e r a l o r d i n a r i a se cele-
b r a r á d e n t r o d e l p r i m e r semest re de ca-
d a a ñ o , el d í a q u e s e ñ a l e e l Conse jo de 
A d m i n i s t r a c i ó n . 
L a p r i m e r a j u n t a g e n e r a l o r d i n a r i a 
L A O P I N I O N 
se ce lebrará en el primer semestre del 
a ñ o 1897. 
L a J u n t a general extraordinaria se 
reunirá siempre que el Consejo lo acuer-
de por su propia iniciativa, ó cuando lo 
solicite por escrito un n ú m e r o de accio-
nistas que represente al menos l a cuarta 
parte de las acciones emitidas. 
L o s accionistas que usaren de la fa-
cultad que les concede el párrafo ante-
rior, deberán determinar con toda preci-
s ión el objeto de la Junta . 
L a s convocatorias á J u n t a general se 
h a r á n por medio de anuncios insertos 
en l a Gaceta de Madr id y Le Moniteur Belge 
con quince días de ante lac ión , cuando 
menos, al señalado para su reunión. 
E n los anuncios de convocatoria á 
J u n t a general extraordinaria, se indica-
r á n precisa y claramente los asuntos que 
se sometan á su del iberación. 
A K T . 37. P a r a poder asistir á cual-, 
quier J u n t a general, y salvo,lo que se es-
tablece én el párrafo tercero del art. 40, 
será necesario poseer lo menos cincuen-
ta acciones. 
L o s poseedores de acciones al porta-
dor deberán depositar dentro del plazo 
y en las Cajas que el Consejo de Admi-
n is trac ión acuerde y el anuncio de con-
vocatoria indique, un n ú m e r o de accio-
nes que no baje de cincuenta. 
Cada cincuenta acciones dan derecho 
á un voto. 
Los que posean menor n ú m e r o de ac-
ciones, nominativas del expresado, po-
drán convenirse en reunir las de dos ó 
más. hasta completar c i n c ú e n t a accio-
nés, al menos, para que uno de ellos con-
curra á la J u n t a general con voz y voto 
en representación de todos. 
"t)ei convenio ó acuerdo de reunión ó 
agrupac ión , los accionistas que le adop-
ten, darán conocimiento a l Consejo de 
A d m i n i s t r a c i ó n dentro del misino plazo 
fijado para el depósito dé acciones al 
portador. 
L o establecido en los precedentes pá-
rrafos de este art ículo , es aplicable á los 
casos previstos en el párrafo tercero del 
art. 40, con la diferencia naturalmente 
del n ú m e r o de acciones que ha de ser el 
que en esepárráfo se determina. 
A R T . 58. Todo accionista con dere-
cho á concurrir á la Junta, á tenor de lo 
dispuesto en el precedente art ículo, y en 
el tercer párrafo del art. 40, podrá dele-
gar su representac ión en otro accionista 
que tenga t a m b i é n derecho de asisten-
cia . 
E l Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n deter-
m i n a r á l a forma de estás delegaciones. 
A R T . 39. L a Jui l ta general ordina-
r i a se cons iderará legalmente constitui-
da media hora después de la s eña lada 
para su reunión, cualquiera que sea el 
n ú m e r o de accionistas asistentes. 
L a extraordinaria, en su primera 
reunión , no podrá constiruirse ni delibe-
rar sin que estén presentes ó representa-
das la mitad m á s una, por lo menos, de 
las acciones emitidas, pero sin perjuicio 
y salvo lo establecido en el tercer párra-
fo del art. 40. 
A R T . 40. E n los anuncios de convo-
catoria á J u n t a general extraordinaria, 
deberá advertirse que, en el caso de no 
poderse celebrar por no concurrir sufi-
ciente n ú m e r o de acciones, ó por no ha-
ber concurrido presentes ó representa-
dos, el necesario n ú m e r o de socios, se 
a p l a z a r á la reunión de l a Junta , para el 
d í a siguiente á l a misma hora. 
E n este caso se a d m i t i r á n nuevos de-
pós i tos hasta una hora antes de l a seña-
lada para la reunión, y los acuerdos de 
la J u n t a serán vál idos siempre que no se 
refieran á reducc ión ó aumento de capi-
tal, modi f i cac ión ó d iso luc ión de l a So-
ciedad. 
E n cualquiera de estos cuatro casos, 
y conforme á lo dispuesto en los párrafos 
tercero y cuarto del ar t ícu lo ciento se-
senta y ocho del Código de Comercio vi-
gente, para que la J u n t a general, l lama-
da á deliberar y resolver sobre alguno 
de los indicados asuntos se considere le-
galmente constituida, será necesario que 
las acciones representadas por los con-
currentes compongan como m í n i m u m 
las dos terceras partes del capital social, 
y que asistan al menos, presentes ó re-
presentados, las dos terceras partes de 
socios; pero entendiéndose por lo que á 
éstos se refiero, que en las Juntas de que 
trata este párrafo, sólo t endrán l a consi-
deración de socios los poseedores ó re-
presentantes de quinientas acciones, y 
que cada quinientas acciones darán de-
recho á un voto. 
E n el caso de que fueran derogadas 
ó modificadas las prescripciones de dicho 
art ículo ciento sesenta y ocho del Códi-
go de Comercio, en el sentido de otorgar 
mayor latitud á las Sociedades en punto 
á la de terminac ión del capital y n ú m e r o 
de socios 0x1% deban concurrir á las J u n -
tas para que éstas puedan constituirse, 
deliberar y resolver v á l i d a m e n t e , se en-
tenderá aceptada por esta Sociedad l a 
reforma ó nueva leg i s lac ión que quede 
vigente en tal materia. 
A R T . 41. L a orden del día de la J u n -
ta general, se de terminará por el Conse-
jo de Admin i s t rac ión . 
(Se c o n t m m r à . ) 
QUISICOSAS 
El Sr. Gómez os e/ único candidato niiuialerial 
por el distrito de Montalbán, y por tanto es sincera, 
leal y resneltamenle adióto A ta política que represen-
ta el Sr. Cánovas del Casiiilo. 
No es cierto, pues, que apoye en Mora al señor 
Caslei. 
Las cosas claras, y cada nno eu su lugar. 
SI fll Volante las vé coa cristales de aumeulo, 
las vé como no son. 
VA periódico de Caslei, viene dedicado casi ex 
cinsivarnente en su último número á hacer la defen-
sa del A.yuutam¡ento de Mora. 
Se coiíoce qne los amigos del ac:ual diputado por 
Mora, quieren hacer méritos para alcanzar la biena-
veutu ranza. 
Ejercitando las obras do misericordia. 
Fero debió principnr por otro lado y en otro 
tiempo. 
Ejerciendo la defensa de los desvalidos, defeu-
diendo los intereses municipales de aquella y otras 
villas del distrito de Alora. 
Aun en cooira de los amigos de Gastel. 
Y ejerciendo aquella obra de caridad, en tiempo 
en que su defensa pudiera ser de buenos resultados. 
Por el favor que podia dispensar su patrono des-
de las esferas oficiales. 
Cortamos de Las Gircunstancias: 
«LA OPINIÓN, por lo visto, no conoce 4los neocoa-
ser vado res que h&n ido saltando del partido carlista al 
zorrillista, y de este al fusionista, para refugiarse ahora 
éntrelos conservadores, sin perjuicio de emprender 
nueva marcha, cuando Cánovas abandone el poder; 
pero nosotros sí los conocemos. 
Tampoco conoce el periódico igualista á los neo-
conservadores que fueron carlistas primeramente, con-
servadores mis tarde, fusionistas después, y por últ imo 
neo-couservadores, para pasar á donde crean conve-
nirles, cuando Cánovas no esté en condiciones de dar: 
pero nosotros sí le conocemos.» 
Pues deles usted espresiones, hermana, y guár-
dese bien de ellos. 
Para que no ingresen en sus filas nunca, y do 
esa manera pueda vanagloriarse de que sus hombres 
son el modelo de la constancia polilica. 
Como ahora. 
Que ninguno de ellos tiene que arrepentirse de 
haber militado con las armas en la mano en el CAM-
PO REAL... carlista. 
Ni presentar modelos como el del hombre de las 
cinco fases. 
Es mucho el desahogo el de ciertas gentes. 
Nos pregunta el periódico disidente si sabemos 
si D. José Igual y Cano combatió antes del año 1881 
ílD. Francisco Sanlacruz y Pacheco. 
Algo sabemos que se le parece; pero fué muy po-
co antes de aquella fecha. 
Sabemos que por entonces los Sres. Sanlacruz é 
Igual tuvieron alguna diferencia acerca de la persona 
que había de desempeñar el cargo do Vicepresidente 
de la Comisión provincial, cuya designación se ha-
cia por el Ministro do la Gobernación á la sazón. 
Y el Sr. Igual, por servir el deseo de un su 
amigo, hasta riñó una batalla con el Sr. Santacruz y 
le venció, porque fué nombrada la persona por quien 
el Sr. Igual se interesaba. 
Y sabemos más; es decir, nos lo sospechamos. 
Sospechamos que si el Sr. Igual hubiera cono-
cido á fondo á los dos aspirantes á la Vioepresiden -
cía, no hubiera tomado la cosa tan á pecho. 
Ï se hubiera evitado una decepción a! conoeer, 
años después, hasta donde llega la íngraliiud de cier-
tos hombres. 
¿Sabia algo de esta historia el periódico disiden-
Afirma el periódico de Caslel, que D. José Igual' 
y Cano se retiró el año 1881 de la política aciva, 
porque no consiguió que Sagasta le admitiera entio 
los suyos. 
Desafiamos al periódico que tal cosa aíirnu, á 
que pruebe que el Sr. Iguai y Cano haya hecho 
ninguna gestión en el sentido indicado. 
¡A qne no lo prueba. . . I 
Y demostrará así, una vez más , qne al ocuparse^ 
del Sr. Igual sólo se inspira para combatirlo en la 
insidiosa injuria. 
h 
Porque aseguramos nosotros que ol Sr. Marqués 
do Lema tiene más confianza en nosotros que en los 
amigos que se le brindaron en 1891, le aconsejad 
periódico de la callo de la Judería que pregunte á los 
liberales Sres. Canalejas y Ariño sobre nuestra con-
ducta, queriendo suponer que aquellos señores no 
han de informarle satisfactoriamente. 
Pero, hermana Gircunstaiicias ¿has perdido 
los memoriales? 
¿No decías el otro día que eu e( partido liberal 
se nos esperaba con ios brazos abiertos? 
Pues si esto es así ¿no comprendes que por ahí no 
te resu tará lo que te propones? 
Por lo demás, agradecemos al periódico disiden 
le que invoque para nosotros las referencias de ami-
gos particulares nuestros, tan queridos por nosotios 
Ambos nos conocen á fondo y saben perfecta-
mente hasta donde llega nuestra abnegación y nues-
tro desinterés. 
Y estamus seguros quelas proclamarán gustosos. 
h ] \ periódico de Peribáñez, se propone que el se-
ñor Gobernador conteste por nuestro conducto á una 
pregunta que le dirigió por tabla, en el siguiente 
sneito qne recortamos: 
«Todavía el periódico leraista no ha querido contes-
tar á la pregunta siguiente: ¿Está nuestro gobernador 
persuadido de que puede obligar á l o s jueces munici-
•ales á desempeñar las funciones de delegados contra 
os Ayuntamientos que no han llegado á los maestros? 
E l artículo 199 de la Ley municipal, á que nos re-
mite el colega, no puede sacarnos de duda. 
Nosotros preguntamos si el Gobernador cree que 
puede obligar á los jueces al desempeño de esas funcio-
nes, y la Ley municipal no puede ocuparse de las 
creencias de D. G-re , orio. 
Si LA OPINIÓN contestara afirmativamente, nosotroa 
le probaríamos que el artículo 199 de la L e y munici-
pal no concede á los G-obernadores ese derecho 
Nosotros, amiga Circunstancias, no hemos d» 
dirigir al Sr. Gobernador la pregunta que el suelto 
encierra, porque seria Jo mismo que aceptar como 
válida, la teoria de que las autoridades deben dis-
cutir sus decisiones. 
Si el periódico casleüsta entiende que este acto 
del Sr. García González merece censura, censúrelo en 
forma; y nosotros que estamos convencidos de que el 
Sr. Gobernador no sóio ha obrado den ti o del cir-
•culo d<3 sus alribnciones sino de una manera alta-
3MènCe beneficiosa para los pueblos, probaremos tam-
bién nuestro asarlo. 
Y oslamos seguríjs que al hacer est defeosa, 
Interpretaremos los deseos de los pueblos, que por 
iMtiUrse en descubierto por instrucción pública , han 
lo^^ado los beneficios de las medidas que el colega 
ia n insidiosamente censura. 
Quiere Las Gircunstancias que confesemos que 
rni nuestro.director ni nuestros redactores han sido 
«anoviHas hasta que el Sr. Cánovas fué llamado al 
|)oder. 
¿Y que conseguiría con esta declaración el perió-
dico disidente? 
Nosotras hicimos nuestras declaraciones cuando 
lo consideramos oportuno, y-cuando los hicimos, 
tberon bien recibidas por el que puede recibid estas 
cosas, y, francamente, creíamos que con esto lenía-
mos bastante. 
Pero por lo visto, el que desee afiliarse á un par-
tido en esta tierra, tiene que solicitar la venia de los 
hombres de Las Circunstancias. 
Y aunque no nos explicábamos el poríjné de es-
tas insistencias, reflexionando sobre este tema, hemos 
descifrado el logogrifo. 
Y resulta que como en casa de los adoradores 
del hombre de las cinco fases, hay patentes para 
tantos;gustos, querrán despacha-rlas. 
Porque se avergonzaran de tener en cartera 
aquella baraja multicolor. 
Pero no se entusiasmen con esta idea. 
Aunque lograriui, por este medio, despachar 
las patentes que utilizaron y ya .no les sirven, no lo-
grarían borrar su hisioria. 
Los pecados antiguos sólo se borran con el arre-
penlimientd sincero. 
Y ellos, lejos de arrepentirí-e están viendo el mo-
do de reincidir. 
El pei ióilico castelista, en su aíán de arreglar 
nue-slra casa, áe empeña en que nuestro amigo el 
Sr. Vicentes nuestro director, y, para probario es-
cribe lo siguiente: 
«¡Sigue negando el periódico igualista que se halle 
dirigido por Vicent. 
Ese periódico tieae la redacción en en el mismo lo-
cal de la imprenta, solamente Vicent acude á ella, so-
lamente Vicent se entiende con el dueño del estableci-
miento y solamente Vicent lleva original y corrige 
pruebas. 
Hay más: Vicent promete reunir el consejo de re-
dacción, para resolver sobre la rectificación ó no recti-
ficación de un suelto,Vicent contesta á los reclamantes 
que no se rectificará y Vicent declara quién es el au-
tor de ese suelto. 
¿Quién será el director del periódico lemísta? 
Desengáñese el periódico disidente, Vicent es 
tan director de LA UMNIÓN como Amalle lo es de 
Las Circunstancias. 
Ni mas, ni menos. 
4'Esta ya satisfecha la hermana preguntona? 
N U E S T R A S C A R T A S 
Mora de llnbielos 12 Enero 1896. 
Sr Director de LA OPINIÓN 
Muy Sr. mió y querido amigo: A muchas cosas 
nos tiene acostumbrados esa plaga quijotesca del sil-
Veínnio que estamos padeciendo en este ñnal de si-
glo, pero apesar de todo me produce una verdadera 
estnpüfacción lo que leo eu el último número de Las 
Circunstancias. 
En él se afirma que la administración de Mora 
de Rubielos es tan buena y tan apatecibie que para 
sfla quí (eran lodos los pueblos del resiode líspaña, 
y esto se dice con esa sangre fría y ese cinismo que 
los hombres del buen sentido y del justo obrar, vienen 
usando desde su desmembríición del gran partidocon 
servador;' y para qn» vea usted lo que es de apacible 
y buena esta administración local desde hace quince 
años dirigida por D. Car os Castel é inspirada en el 
buen sentido jurídico, voy á dar á usted un botón 
para muestra en cada uno de sus órdenes adminis-
trativos y haciendo constar antes, que verda lera-
mente carecen de gravedad ios cargos resultantes de 
la visita de inspección, pero esto es porque lo más 
grave en el orden moral, suele ser lo más legal en 
© » ¿ » » 1 0 ai procedimieutoi 
¿i yo pudiera dirigirme á uua anto idad de la 
provincia, le diria que en vez de la inspección mu-
nicipai podria examinar el expediente de supresión 
de escuelas, seguro de que allí enconiraria enormes 
falsedades cometidas por los hombres del siivelismo, 
para conseguir otra mas enorme barbaridad lade su-
primir dos escuelas y hacer que cada maestro tenga 
trescientos niños en su escuela cuando á los 150 que 
hoy le corresponden no puede atender. De mod» 
que estos silvelislas de Castel buscan la economia de 
gastos y con ella lade la ilustración, que esparcida, 
dificulta su dominación asquerosa. 
Y ¿para qué cree usted que buscan estas econo-
mías*? pues sencillamente, para poder destinarlas 
al sostenimiento de pleitos descabellados en que co-
bran honorarios los amigos ó directores del consejo, 
como el sostenido contra el Sr. Corlel que por satis-
facer un odio personal ha costado al municipio siete 
ü ocho mil pesetas y una sentencia deshonrosa, tíl 
Sr Cabañero podrá decirnos, sí gusta, si ha conoci-
do otro asunto con menos fundamento y mis teme-
rariamente sostenido y no se crea que con esto que-
remos supoiiHr que haya cobrado buenos honorarios 
puesto que supongo que su patriotismo y ceio por el 
interés común, le habrá impedido recibirlos para 
evitar maliciosas interpretaciones. 
Si del Ayuntamiento pasamos al Sindicato de 
aguas de la Fuen Lozana también encontramos allí 
una sarta de venganzas personales y dos pleitos pro-
ducidos ó buscados por eí mismo Sifidicato con sus 
tropelías y de las cuales podria tamb én daiaios razón 
de su origen y fundamento el mismo Sr. Cabañero. 
Pasando a la justicia histórica, hemos estado pa-
deciendo tres años, un juez amigo del Sr. Castel, y 
por ende, de los hombres del buen sentido jurídico y 
conciencia recta, que indudab emente al hacer la so-
lección en Madrid, nos lo trajeron á Mora para hacer 
nuestra felicidad y del cual sólo me ocurre decir, que 
se promovió contra él un anlejuicio para exigirle res-
ponsabilidad pur la detención i egal de más de dos 
meses de un amigo de igual, que por obra de bue-
nos amigos quedó la cosa en nada; que la manera 
que ese señor tenía de administrar justicia, motivó el 
que los dos abogados que más trabajan en este Juz-
gado suspendieran sus bufetes, y que cuando uno de 
ellos estaba reuniendo datos para exigir responsa 
bilida l por varias prevaricaciones falleció el Juez y 
con la tumba hubo de olvidarse la persona, para no 
acordarse más que de la enseñanza de sus actós. Vea 
usted hasta dónde llegaba la profundidad de este 
hombre en materias jurídicas que después de estar 
dos horas examinando un Sumario concluso, pregun-
tó á otro Curial «oiga usted ¿hay procesados en esta 
causaí. ., 
Ksto es lo que aquí sucede con el Sindicato, 
Ayuntamiento y Juzgado,, cuando mandan los ami-
gos de Castel, y lodo ello es tan cierto y tan descar-
nado orno dejo dicho retando á osos señores á que 
justifiquen cuando han pasado hechos análogos en 
la dominación política del Kxomo. Sr. D. José Igual 
y Cano á quien casi todos ellos deben su posición po-
lítica y á quien los principales volvieron la espalda, 
como lo hizo ei Sr. D. Cesáreo Cabañero, después de 
haberle colmado de honra y favores, cual á ningún 
otro. 
Esos son Sr. Director los castelistas de aquí y esa 
su gestión administrativa,y aquí está dispuesto á jus-
tificarlo todo á la luz del día con la elocuencia de los 
hechos y sin los falsos sofismas de Las Circunstan-
cias, su afectísimo seguro servidor q. b. s. m. 
E l C o r r e s p o n s a l . 
Se comenta vivamente en los circuios de esta 
capital, la noticia de que un personaje que desem-
peñó un elevado cargo en esta provincia, ha lomado 
los hábitos de una orden religiosa. 
—o— 
En el pasado número dimos la noticia da la sus-
peimón do empleo y sueldo del Administrador, In -
terventor, y vista de la administración de coasu mos 
de esla capital. 
Por más que intentamos y hemos apurado los 
medios por saber las causas, no lo hemos consegui-
do, y soio podemos adelantar, que por acuerdo del 
Ayuniamienio en sesión de 8 del actual, se acordó 
la cesantía de dichos tres empleados. 
Dijimos que aigo grave habría en en el asunto, 
y así ha debido ser cuando tal acuerdo se lia tomado. 
Dejemos al tiempo, que éi uos dará luces. 
fué conducido á 
Aurelio Benito 
que tras largos 
Pero nosotros preferiríamos salchichón aunque 
fuese á oscuras. 
—o— 
Ua fallecido I). Vicente Eced Martínez uno de 
los consocios de ia sociedad -«Luz Eléctrica. Su muer-
te ha sido sentida tanto por las simpatías con que 
eomaba en esta capital, como por sus dotes perso-
nales, conque ha hecho merecedor de ello. 
Descanse en paz. 
—o— 
E! jueves de la pasada semana, 
la última morada, el cadáver de D. 
Doctor en Medicina y Cirujia, y al 
padecimientos, no ha podido arrancar de brazos de 
la muerte, ni la ciencia reconocida de sus compañe-
ros, ni la providencia; única que podría hacerlo. 
Acompañamos á su desconsolada familia, en ol 
justo dolor que esperimenla, por la irreparable pér-
dida. 
—o— 
La-poca precaución en la corta de árboles, dá 
lugar en ocasiones á escenas tan tristes como la bi -
guiente. -
El lunes último por la tarde, se hallaban vatios 
jornaleros corlando chopos en una alameda del tér-
mino de San Blás, y debido indudablemente á la po-
ca precaución, uno de los chopos, en su caida, hirió 
de gravedad á un jóven de catorce años, eu el que 
falleció á las ocho de la noche. 
No es el primer caso que se registra en esta tem-
porada, pues tenemos noticias de otros dos por igua 
les causas, aunque no do tan graves consecuencias. 
—o— 
Después de la belia temperatura que hemos ve-
nido disfrutando, Impropia de la estación en que nos 
encontramos; el último domingo, amanecimos neva 
dos Dios nos libre de los hielos y dé los barros. 
Los primeros nos amenazan con la fractura de algún 
hueso, los segundos con la humedad de todos. 
—o— 
Se ha señalado para el día 2 del próximo mes, 
y por cuarta vez, la convocatoria para la elección de 
cinco concejales en la Puebla de Biijar. 
—o— 
El Ayuntamiento ha acordado abrir un concurso 
por término de ocho días para la provisión de las 
plazas de Administrador, Interventor y Vista-afora-
dor de la Administración de Consumos de esta capi-
tal. 
Las solicitudes deberán presentarse en la Secre-
taría Municipal, acompañadas de ios documentos 
justificativos de ios méritos y" servicios que tengan 
los concursantes. 
La Comisión se reserva el derecho de admitir ó 
rechazar las solicitudes que se presenten. 
T R I B U N A L E S 
Por la Audiencia provincial de esta capital, han 
sido señalados para la vista de las causas, los s i-
guientes juicios orales: 
Día 15 á las diez de ia mañana, procedente del 
Juzgado de Caslellote, sobre lesiones, contra N . C. E 
Defensor Sr. Ferrer y Procurador Sr. Sangüesa. 
Dia 16 á las once, procedente del Juzgado de 
esta capital, sobre hurto, contra S. P. V . Defensor 
Sr, Feced y Procurador Sr. Serrano. 
Dia 17 á las once, procedente del mismo Juzgado, 
sobre lesiones, contra M. P. Y. Defensor Sr. Garay 
y Procurador Sr. Serrano. 
Dia 20 á las once, procedente del Juzgado de 
esta capital, contra F. S. y otro. Defensor señor 
Vicent y procurador Sr. Vicente. 
El mismo dia á las doce, procedente del Juzgado 
do Montalbán, sobre hurto, contra P. O. G. Defen-
sor Sr. Serrano Abad, y Procundor Sr. Serrano 
Paricio. 
Dia 20 á las doce, procedente del propio Juzga-
do, sobre hurto, contra P. B. y otros. Defensor se-
ñor Garay y Procurador Sr. Serrano. 
Dia 21 á las once, sobre lesiones, procedente 
del Juzgado de Montalbán, contra T. P. A. Defen-
sor Sr. Lauzueia y Procurador Sr. Vicente. 
Impronta d« Arsènic Perruca, Mercado, 9. 
L A O P I N I O N 
í'· "A"^- 'fí''ré ^ fi&i À""/^' 
I v A O P I N I Ó N 
PERKilllCII É Í É É 
írgano del partido Conservador en la provincia de Teruel 
! O B O S L O S M À H T E S 
Precios de suscr ipc ión. -—Itn Teruek O-oO pesetas al mes .—Fuera cié Teruel^ 42 pesetas 
trimestre. 
Puntos de suscr ipc ión—^lín la Imprenta de Arsenio Perruca. Mercado ÍK 
Se publican anuncios y reclamos á precios convencionales^ 
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y m i r o de iodeiacién impresa 
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Flam'del Mercado número 9.— T K R U E L 
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< c o m o é n pas t a . 
• - ^ á :^.e r e i r . i t c n c a t á l o g o s 'á qu-ien los- p i i i a ^ 
; S I N C O M P E T È N C I A 
E n esta casa so h a c e n t o d a clase ele ericuardernacwnes t a n t o de l u j o | 
y 
<S?Ï> 
Ú 
ca 
T1RNDA. DE CUPiTlDOS 
r D E JORGAS E HIJOS 
Democracia, n.0 29 
i 
Gran suriido í i r l ículos para g u a r n í - , S 
l , ! ^ ^ ] cioneros y zapateros. 
i / 1 1 /i i y i . / . i * , » i 
D Eí M A D E R A S 
T H A B A J A D A S A E S C U A H R i l A j XJ j m 
)d medida del sistema raétrico-decimal--- --
I o i e ! ; F o r l e a . 
Sri Es de g r a n u t i l i d a d p a r a ¡OS: q u e se d e d i c a n Wi 
á la c o m p r a - v e n t a , c a r p i n t e r o s , maes t ro s de HU 
o b r a s y p a r a t o d o a q n e l q u e q u i e r a ded ica rse á 
d j ^ a i n d u s t r i a , p o r Juün P e d r o F u e r t e s C a l v o . ^ 
fío o íVorn ni p i i b l i c o , e l g r a n servicio 
d el H o t e l f o r c e a , c o n h a b i t a c i o n e s I n j o -
s amen te a d o r n a d a s á p rec ios m u y eco-
n ó m i c o s . M . i "/ísiu-jjriml.js h v n - ^ ' c í í 1 
Hospeda. ie desde D I E Z R E A L E S 
e n a d e l a n t e » ' ' '• . . nr- v «tírí^il | 
Ovalo número o Teruel, "A nVKHTÉNí- IA —La presr-nlo ohra se e n c o n t r a r á do venta al % 
Pretfrg <le ÜÏSA PESETA en casa del a n í o r ( n Alora, Teruel y en las ( | 
principales libre zi.as dé Tas provincias dn Teruel , cas lc i lón l ' Y a l e n - ^ ..... ^ 
. y en las que la reclamen para el r a i m e n comercia I-de maderas ^ W W ^ m W W W W W m W 
^ D e p ó s i t o de ^iu bón mineral 
Galle de S d i i Pedro m ' m . 14 
f f ^ E N C A S A D E J ü S E S O E I A N O ^ Se vende al pormenor á 8 reale« y med ió el 
^ / q u i n t a l , y por carretadas, dando avtso anticipado 
a 8 reales quintal á domicil io, 
M referido mineral es fíe las minas más acre-
^ J d i i a d a s d c la ( uenca, como es: 
^ \ La Guerra ú{<\ en los cabecicos, L a Zara 
^ gozana, denominada de Los Pinos. 
k los herreros se proc í r r ra darles gusto en 
3 pedidos. 
H I S T O R I A D E 13 i T E S D E T E i 
escrita por P . F . /Indrés é ilusi ráela por ul H. I*¡sl>crt, se en-
cuenlra á la venia por Tit céníimos, en la i in pren la de este 
penotiico. 
Retrato de los mismos, en cartulina, á $ céntimos. 
